PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 182, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Atribui verba de representação judicial e extrajudicial aos servidores que representam o Município nos temos da lei, e dá outras providências” 

 ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.       

 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

Art. 1º Fica instituída a verba de representação judicial e extrajudicial para o cargo de Procurador-Geral.

Parágrafo único. A verba de representação corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do vencimento básico do cargo.

Art. 2º Fica instituída a verba de representação judicial e extrajudicial para os cargos de Advogado e Advogado I, ambos pertencentes ao quadro de provimento efetivo.

Parágrafo único. A verba de representação corresponderá a 30% (trinta por cento) do vencimento básico dos cargos elencados neste artigo.

Art. 3º Sobre a verba de representação não incidirão quaisquer outras vantagens.

Art. 4º A verba será mantida aos servidores em virtude de afastamentos legais.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 6º   Esta lei terá seu prazo de vigência até 31 de dezembro de 2012.                                        

Art. 7º Esta Lei entra em vigor a contar de 1º de janeiro de 2011. 

                                                       Eldorado do Sul, 06 de dezembro de 2010.

                                                                 ERNANI DE FREITAS GONÇALVES



            


               Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração  

      EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 182, de 06 de dezembro de 2010, que “Atribui verba de representação aos servidores que representam o Município judicialmente e extrajudicialmente¨.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo atribuir verba de representação aos servidores que representam judicialmente e extrajudicialmente o Município, sendo eles o Procurador-Geral do Município e Advogados.

Os serviços prestados por estes servidores trazem consigo o nome e a imagem do Município perante Pretórios e outros órgãos externos, tais como: Tribunal de Contas, Ministério Público, órgãos federais, instituições públicas e privadas. E assim o fazendo, representam o Município e sua credibilidade.

A representação do Município em juízo está prevista no art. 12, inciso II, do Código de Processo Civil. A representação extrajudicial está prevista em normas tais como art. 8º §1º da Lei 7.347/85 (lei que disciplina a Ação Civil Pública). E tal outorga deve ser realizada sob o compromisso da ética e responsabilidade profissional e funcional.

Destaca-se que atuação destes profissionais é direta prestando informações e serviços perante aqueles órgãos públicos, exemplificativamente atuando perante juízes, em audiências; firmando Termos de Ajustamento de Conduta junto ao Ministério Público, realização de audiências junto ao Tribunal de Contas, o que faz como que sejam-lhes exigida a devida apresentação, pois carregam a imagem externa do Município.

Nesse ponto, observa-se que o exercício das atribuições destes cargos exige apresentação pessoal compatível uma vez que é a imagem do Município que representam.

Assim, justifica-se a instituição de verba de representação a ser atribuída aos detentores dos cargos de Procurador-Geral e Advogados, como ocorre em outros Municípios, bem como na União e dos Estados.

Desta forma, a verba de representação obrigará a devida apresentação pessoal distinta e a consciência de que a atuação daqueles servidores estará vinculando a credibilidade do Município, proporcionando uma maior qualidade do serviço público e o reconhecimento de respeitabilidade do nosso Município por outros órgãos e entes públicos e privados.

Salienta-se que não se faz necessária a realização de estudo de impacto orçamentário-financeiro, visto não tratar-se de despesa continuado.

Enfatiza-se que este procedimento é adotado pela União, Estados, bem como por número considerável de Municípios, tais como: Porto Alegre, Canoas, São Gabriel, Caxias do Sul, Pelotas, Alegrete.

Sendo assim, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.













          




Atenciosamente,

                                                             ERNANI DE FREITAS GONÇALVES





                                 Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 192 , DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 08 (oito) médicos clínico geral, 01 (um) médico psiquiatra e 01 (um) agente comunitário de saúde – Unidade ESF Sans Souci para prestarem serviços junto a Secretaria de Saúde e dá outras providências.” 

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

L E I

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 08 (oito) médicos clínico geral, 01 (um) médico psiquiatra e  01 (um) agente comunitário de saúde – Unidade ESF Sans Souci para prestarem serviços junto a Secretaria Municipal de Saúde.

§ 1º As contratações destes profissionais será pelo prazo de até 06 (seis) meses, podendo serem prorrogados por igual período.

§ 2º As contratações dos profissionais referidos no caput do presente artigo serão imediatamente rescindidos quando forem nomeados os aprovados no Concurso Público nº 01/2010 que encontra-se em andamento.

§ 3º A seleção dos candidatos para ocuparem os cargos será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde e deverá atender aos requisitos legais exigidos na Lei Municipal nº 2.595/07, e ser realizado processo seletivo nos termos da Lei Municipal nº 3.366/10.

§ 4º A carga horária dos médicos contratados e a remuneração mensal corresponderão ao fixado no quadro permanente dos servidores municipais para as funções.

§ 5º A contratação do agente comunitário de saúde para a Unidade ESF Sans Souci seguirá as regras estabelecidas na Lei Municipal nº 2.778/07, sendo o seu regime de trabalho, a sua remuneração mensal e carga horária aquela estabelecida na referida lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: Órgão: 06 – Secretaria Municipal da Saúde; Unidade: 02 – Fundo Municipal da Saúde - FMS; Função: 10 - Saúde; Subfunção: 301 – Atenção Básica; Programa: 0109 – Saúde é vida; Projeto/Atividade: 2047 – Assistência Médica, Odontológica e Sanitária; Elemento: 3.3.1.9.0.04.99.01.00.00 – Contratação por tempo determinado de Profissional de Saúde; Recurso: 0040 – ASPS.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.






   Eldorado do Sul, 15 de dezembro de 2010.


          ERNANI DE FREITAS GONÇALVES

              Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto



Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração   

     EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei nº 192, de 15 de dezembro de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, em caráter temporário de excepcional interesse público, 08 (oito) médicos clínico geral , 01 (um) médico psiquiatra e 01 (um) agente comunitário de saúde – Unidade ESF Sans Souci para prestarem serviços junto a Secretaria de Saúde e dá outras providências.” 

O presente Projeto de Lei se faz imprescindível em razão da necessidade que se tem de suprir a falta de profissionais no atendimento de pacientes que buscam atendimento médico nos Postos de Saúde do Município de Eldorado do Sul.

Destaca-se que relativamente a contração dos médicos clinico geral as mesmas estão sendo efetivadas para a substituição dos médicos temporários Lajose Alves Lopes,Beatris Menegaz, Flávio Henrique Sanseverino, Ivana Beraldin Diedrich, Luciene dos Santos Teixeira, Rogério Farid Ferrary Beylouni, Rubens Zolar Gehlen que tiveram seus contratos encerrados nos últimos meses e também para suprir a falta de um profissional no atendimento a pacientes da Policlinica Central do Município. Já o médico psiquiatra será contratado para substituir o contrato temporário firmado com a médica Fernanda Rasia que foi rescindido em 30/09/10 mesmo caso do agente comunitário de saúde que será contratado para substituir a agente Janine de Almeida Maciel Lunkes que teve seu contrato rescindido em 04/09/10.

Salienta-se, ainda, que para todos os cargos referidos no presente  projeto de lei, não há profissionais concursados a serem nomeados, estando o Município aguardando o término do Concurso Público nº 01/2010 que possui vagas em aberto para os cargos de médico clinico geral ,médico psiquiatra e agente comunitário de saúde.

O presente projeto de lei foi elaborado com base nos arts. 196, 197, inciso IIII e IV, 198 e 199, todos da Lei Municipal nº 1.108, de 28 de julho de 1.999, e as contratações dos profissionais serão efetivadas nos termos da Lei Municipal nº 3.366/10.

Sendo assim e contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações.















                    Atenciosamente,



                                    ERNANI DE FREITAS GONÇALVES






                   Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº. 193, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010.


 “Autoriza o Poder Executivo Municipal a permutar área com a empresa Georges Pastelaria Ltda., nos termos da lei municipal nº. 1.985, de 25 de janeiro de 2005 e n°. 2.806, de 24 de junho de 2007, e dá outras providências”. 

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

                   LEI

Art. 1º . Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a permutar área com a empresa Georges Pastelaria Ltda., CNPJ nº. 91.330.795/0001-51, como forma de incentivo econômico, nos termos da lei municipal nº. 1.985, de 25 de janeiro de 2005, em cumprimento ao que prevê o artigo 9º. da Lei Municipal nº. 2.806, de 24 de junho de 2010.

Parágrafo único. A permuta autorizada nesta Lei deverá ser formalizada através de instrumento público.

Art. 2º.  A área de propriedade da empresa Georges Pastelaria Ltda. que está sendo permutada ao Município, encontra-se na zona urbana do Município, no lugar denominado Flor do Conde, constante da matrícula do Registro de Imóveis de Guaíba de nº. 54.638, registrada no Livro nº. 02, do Registro Geral.

Parágrafo único. A área referida na cabeça deste artigo foi adquirida pela empresa Georges Pastelaria Ltda., conforme consta no registro R-06-54.638, da matrícula nº. 54.638 do Registro de Imóveis de Guaíba, contendo as seguintes medidas e confrontações:

“Uma fração de terras com o formato de um polígono, com área de 119.707,70m² (cento e dezenove mil, setecentos e sete metros e setenta decímetros quadrados), situado no município de Eldorado do Sul / RS, no lugar denominado “Flor do Conde”, hoje Distrito Sede do município, com as seguintes medidas e confrontações: percorrendo o perímetro no sentido anti-horário, o primeiro alinhamento, partindo de um ponto localizado na margem da Estrada Municipal Granja da Boa Vista, atual Estrada da Arrozeira, a 1.551,00m (um mil, quinhentos e cinqüenta e um metros), da faixa de domínio da BR- 116 / 290, seguir numa extensão de 11,78m (onze metros e setenta e oito centímetros), no alinhamento da referida estrada, o segundo alinhamento, confrontando-se  ao NORTE, com a fração E, do desmembramento de propriedade de Gelso Roque Constantim e esposa, numa extensão de 270,93m (duzentos e setenta metros e noventa e três centímetros), formando com o primeiro alinhamento um ângulo interno de 126°16', o terceiro alinhamento, confrontando-se ao OESTE, com a fração E, do desmembramento de propriedade de Gelso Roque Constantim e esposa, numa extensão de 237,51m (duzentos e trinta e sete metros e cinqüenta e um centímetros), formando com o segundo alinhamento um ângulo interno de 112°18', o quarto alinhamento, confrontando-se ao OESTE, com a fração E, do desmembramento de propriedade de Gelso Roque Constantim e esposa, numa extensão de 77,64m (setenta e sete metros e sessenta e quatro centímetros), formando com o terceiro alinhamento um ângulo interno de 200°25', o quinto alinhamento, confrontando-se ao SUL, com a propriedade que foi de Ely Pedro Heller e Fridolina Heller, hoje loteamento Centro Novo, numa extensão de 353,22m (trezentos e cinqüenta e três metros e vinte e dois centímetros), formando com o quarto alinhamento um ângulo interno de 88°44', o sexto alinhamento, confrontando-se ao LESTE, com propriedade que foi de Ely Pedro Heller, hoje de Expresso Rio Guaíba Ltda. numa extensão de 524,10m (quinhentos e vinte e quatro metros e dez centímetros), formando com o quinto alinhamento um ângulo interno de 65°55', e um ângulo interno de 126°30', com o primeiro alinhamento, com o qual fecha a poligonal.”.     ”.

Art. 3º.  A permuta da área descrita nesta Lei, será formalizada atendendo aos critérios e exigências desta Lei e das Leis Municipais nº. 1.985/05, n°. 2.806/07 e n°. 3.091/09. 

Parágrafo único. Atendendo ao que prevê o parágrafo único do artigo 9º. da Lei Municipal nº. 2.806/07, a Comissão Permanente de Avaliação de Áreas do Município, através do Parecer Técnico de Uso Restrito, expedido na data de 24 de novembro de 2010 e anexado no processo do protocolo geral de nº. 61.307, avaliou a área ofertada pela empresa em R$ 89.193,20 (oitenta e nove mil, cento e noventa e três reais e vinte centavos), entendendo ser favorável, ao Município, a permuta pretendida, uma vez que a área ofertada é lindeira a áreas já urbanizadas e de interesse do Município para fins de  criação de equipamentos públicos e expansão urbana, bem como pela fato de que a área cedida em uso pelo Município foi avaliada, pela mesma Comissão, em R$ 81.000 oitenta e um mil reais), na data de 07 de dezembro de 2007, valores estes atualizados monetariamente pelo IPCA-IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), índice oficial do Município, estabelecido através da Lei Municipal nº. 2.825/08 chegando ao montante de R$ 94.089,84 (noventa e quatro mil, oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), na data de 01 de novembro de 2010.

Art. 4º. Formalizada a permuta descrita nesta Lei, através de instrumento público, a área cedida em uso à empresa Georges Pastelaria Ltda., descrita no parágrafo único, do artigo 2º. da Lei Municipal nº. 2.806/07, na forma de incentivo econômico, passará a ser propriedade da empresa beneficiária, de forma definitiva e livre de quaisquer ônus devendo esta alteração, também, ocorrer através de instrumento público. 

Parágrafo único. Ficam mantidos todos os demais encargos e contrapartidas previstos nas Leis Municipais nº. 2.806, de 17 de dezembro de 2007 e n°. 3.091, de 24 de junho de 2009 e no Termo de Concessão de Incentivos Fiscais e Econômicos de nº. 09, em especial aquele descrito na cabeça do artigo 4º. da Lei Municipal 2.806/07 que proíbe a empresa de dar utilização diversa da prevista na cabeça do art. 1°. do mesmo diploma legal, assim  como  transferir, a  qualquer título,  abandonar ou  desativar a unidade instalada no Município, antes de transcorrido tempo igual ao de gozo do benefício, contado a partir do encerramento do mesmo, uma vez que a previsão contida na cabeça deste artigo incide, apenas, sobre a área cedida em uso à empresa beneficiária, nos termos do inciso II, do parágrafo único, do artigo 1º. da Lei Municipal nº. 2.806/07.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Eldorado do Sul, 17 de dezembro de 2010.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES.

Prefeito Municipal.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

    SIGRID PESENATTO.




Publicada em ___/___/___ 

Secretária da Administração.    

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.      


         Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara, o Projeto de Lei Municipal nº. 193, de 17 de dezembro de 2010, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a permutar área com a empresa Georges Pastelaria Ltda., nos termos da lei municipal nº. 1.985, de 25 de janeiro de 2005 e 2.806, de 24 de junho de 2007, e dá outras providências”. 



O presente projeto de lei visa buscar autorização legislativa para permutar área com a empresa Georges Pastelaria Ltda., nos moldes da lei municipal nº. 1.985, de 25 de janeiro de 2005 e atendendo ao que prevê o artigo 9°., cabeça e parágrafo único, da Lei Municipal nº. 2.806, de 24 de junho de 2007.



A empresa beneficiária, através da Lei Municipal 2.806/07 recebeu, em cessão de uso, uma área na zona urbana do Município. Constou do mesmo diploma legal, a exigência de que a empresa Georges Pastelaria Ltda. realizasse a permuta da área cedida em uso durante a vigência do gozo dos benefícios obtidos.



Através do processo do protocolo geral nº. 61.307, a empresa beneficiária, na data de 12 de novembro de 2010, ofereceu a área descrita na matrícula do Registro de Imóveis de Guaíba nº. 54.638, de sua propriedade, no intuito de formalizar a permuta exigida. 

A área oferecida foi analisada pela comissão permanente de avaliação de áreas do Município e aceita, atendendo o que prevê o artigo 9º., cabeça e parágrafo único da Lei Municipal 2.806/07. 

Cumpre informar que a fração de área de 4.459,66m², oferecida em permuta ao Município de Eldorado do Sul, foi adquirida pela empresa Georges Pastelaria Ltda. por R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais), conforme consta no registro R-06-54.638, da matrícula nº. 54.638 do Registro de Imóveis de Guaíba, sendo que a área cedida em uso, pelo Município, à empresa beneficiária, foi avaliada, pela mesma Comissão Permanente de Avaliação de Áreas, em R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), na data de 07de dezembro de 2007. Este valor foi atualizado pela Secretaria da Fazenda, chegando ao montante de R$ 94.089,84 (noventa e quatro mil, oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos),  até a data de 01 de novembro de 2010, confirmando ser vantajoso, ao Município, a permuta pretendida neste Projeto de Lei.

Outro fator que confirma ser vantajoso ao Município de Eldorado do Sul a permuta pretendida nesta Projeto de Lei é o fato de que  a área ofertada é lindeira a áreas já urbanizadas e de interesse do Município para fins de criação de equipamentos públicos e expansão urbana, dados este constantes do Parecer Técnico de Uso Restrito realizado pela Comissão Permanente de Avaliação de Áreas do Município.

Contando com a costumeira apreciação dos Nobres Edis, encaminhados o presente projeto de lei para análise a aprovação.

Atenciosamente.

ERNANI DE FREITAS GONÇALVES.

Prefeito Municipal.

    
 PROJETO DE LEI MUNICIPAL N. 194, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010

“ALTERA A LEI MUNICIPAL N. 3.179, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 2.010 – PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR REDUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA FAZENDA, OBRAS E VIAÇÃO, TRÂNSITO E TRANSPORTE”

                                             
 ERNANI DE FREITAS GONÇALVES, Prefeito Municipal de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

                                        FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais, que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:

                                          LEI


Art. 1º - Abre Crédito Adicional Especial no Orçamento de 2010, por Redução Orçamentária, nas Secretarias Municipais da Fazenda, Obras e Viação, Trânsito e Transporte, no valor de R$ 474.007,07 (quatrocentos e setenta e quatro mil, sete reais e sete centavos) assim especificado:

Órgão: 04 - Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Unidade: 01 - Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Função: 28 – Encargos Especiais

Subfunção: 843 – Serviço da Dívida Interna

Programa de Governo: 0000 – Encargos Especiais

Ação (OPERAÇÃO ESPECIAL): 0002 – Amortização da Dívida Pública

Rubrica: 3.4.6.9.0.71.00.00.00 - Principal da Divida por Contrato

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 425.456,97

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (ATIVIDADE): 2079 – Manutenção de Máquinas e Equipamentos Rodoviários

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 18.550,10

Órgão: 11 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Unidade: 11 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Função: 04 – Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (ATIVIDADE): 2091 – Aquisição de Combustíveis e Lubrificantes para Frota Municipal

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 30.000,00

Parágrafo único: Servirá de recurso para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar acima a redução das seguintes dotações orçamentárias no valor R$ 474.007,07 (quatrocentos e setenta e quatro mil, sete reais e sete centavos) como segue:
Órgão: 03 – Secretaria de Administração

Unidade: 01 – Secretaria de Administração

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0002 – Gestão Administrativa do Executivo

Ação (ATIVIDADE): 2016 – Despesas com Passagens Aéreas

Rubrica: 3.3.3.9.0.33.00.00.00 – Passagens e despesas com locomoção

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 10.000,00

Órgão: 04 - Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Unidade: 01 - Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0002 – Gestão Administrativa do Executivo

Ação (ATIVIDADE): 2019 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 5.000,00

Órgão: 04 - Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Unidade: 01 - Secretaria da Fazenda, Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio

Função: 99 – Reserva de Contingência

Subfunção: 999 – Reserva de Contingência

Programa de Governo: 9999 – Reserva de Contingência

Ação (RESERVA DE CONTINGÊNCIA): 9999 – Reserva de Contingência

Rubrica: 3.9.9.9.9.99.00.00.00 – Reserva de Contingência

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 200.000,00

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0002 – Gestão Administrativa do Executivo

Ação (ATIVIDADE): 2075 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras e Viação

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 10,11

Rubrica: 3.3.3.9.0.32.00.00.00 – Material de distribuição gratuita

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 300,00

Rubrica: 3.3.3.9.0.33.00.00.00 – Passagens e despesas com locomoção

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 276,78

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 1.398,00

Rubrica: 3.3.3.9.0.47.00.00.00 – Obrigações tributárias e contributivas

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 124,00

Rubrica: 3.3.3.9.0.92.00.00.00 – Despesas de exercícios anteriores

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 120,00

Rubrica: 3.3.3.9.0.93.00.00.00 – Indenizações e restituições

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 35,00

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (PROJETO): 1032 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente - SMOV

Rubrica: 3.4.4.9.0.52.00.00.00 – Equipamentos e material permanente

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 439,57

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (PROJETO): 1033 - Construção e Ampliação de Prédios Públicos

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 1.414,91

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (PROJETO): 1034 - Construção do Paço Municipal

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 852,99

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (ATIVIDADE): 2078 - Manutenção e Conservação de Bens Móveis e Imóveis - SMOV

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 81,90

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 480,00

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (ATIVIDADE): 2079 - Manutenção de Máquinas e Equipamentos Rodoviários

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 10.000,00

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 451 – Infraestrutura Urbana

Programa de Governo: 0120 – Organizando o Transporte

Ação (PROJETO): 1039 - Pavimentação e Construção de Vias Públicas

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 3.000,00

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 9,79

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 451 – Infraestrutura Urbana

Programa de Governo: 0120 – Organizando o Transporte

Ação (ATIVIDADE): 2083 – Manutenção de Vias Públicas

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 9.941,57

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 452 – Serviços Urbanos

Programa de Governo: 0114 – Serviços de Utilidade Pública

Ação (ATIVIDADE): 2080 - Varrição, Limpeza e Coleta de Lixo

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 38.296,92

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 452 – Serviços Urbanos

Programa de Governo: 0114 – Serviços de Utilidade Pública

Ação (ATIVIDADE): 2123 - Manutenção e Conservação dos Cemitérios Municipais

Rubrica: 3.3.3.9.0.32.00.00.00 – Material de distribuição gratuita

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 16.600,00

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 17 - Saneamento

Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano

Programa de Governo: 0117 – Saneando a Cidade

Ação (PROJETO): 1038 - Construção/Ampliação de Estradas, Pontes e Bueiros

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 17,00

Órgão: 08 – Secretaria de Obras e Viação

Unidade: 01 – Secretaria de Obras e Viação

Função: 17 - Saneamento

Subfunção: 512 – Saneamento Básico Urbano

Programa de Governo: 0117 – Saneando a Cidade

Ação (ATIVIDADE): 2121 - Manutenção da Rede de Esgoto

Rubrica: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 – Material de consumo

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 5.608,53

Órgão: 11 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Unidade: 01 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (PROJETO): 1167 – Adaptação de Caminhão - Bombeiros Voluntários

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 6.000,00

Rubrica: 3.4.4.9.0.52.00.00.00 – Equipamentos e material permanente

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 6.000,00

Órgão: 11 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Unidade: 01 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Função: 26 - Transporte

Subfunção: 762 – Transporte Rodoviário

Programa de Governo: 0120 – Organizando o Transporte

Ação (PROJETO): 1048 – Construção de Abrigos nas Paradas de Ônibus

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 50.000,00

Órgão: 11 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Unidade: 01 – Secretaria dos Transportes e Trânsito

Função: 26 - Transporte

Subfunção: 762 – Transporte Rodoviário

Programa de Governo: 0120 – Organizando o Transporte

Ação (PROJETO): 1050 – Construção Terminal Rodoviário

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 50.000,00

Órgão: 13 - Secretaria do Meio Ambiente

Unidade: 01 – Secretaria do Meio Ambiente

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (PROJETO): 1052 - Aquisição de Equipamentos e Material Permanente - SMAM

Rubrica: 3.4.4.9.0.52.00.00.00 – Equipamentos e material permanente

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 23.000,00

Órgão: 13 - Secretaria do Meio Ambiente

Unidade: 01 – Secretaria do Meio Ambiente

Função: 18 – Gestão Ambiental

Subfunção: 542 – Controle Ambiental

Programa de Governo: 0118 - Ambiente Melhor

Ação (Atividade): 2096 - Manutenção das Atividades de Controle Ambiental

Rubrica: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 25.000,00

Órgão: 16 – Secretaria de Compras e Patrimônio

Unidade: 01 – Secretaria de Compras e Patrimônio

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa de Governo: 0004 – Gestão Administrativa do Patrimônio Público

Ação (PROJETO): 1067 - Ampliação e Reforma do Arquivo Municipal

Rubrica: 3.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e instalações

Recurso: 0001 - Livre

Valor: 10.000,00


Art. 2o. - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

                      



 Eldorado do Sul, 16 de dezembro de 2010.

                                                         
            ERNANI DE FREITAS GONÇALVES








Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Sigrid Inês Guthmann Pesenatto

 

Publicada em:         /          /  

Secretária da Administração

Exposição de Motivos




Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara, para apreciação dos nobres edis, o Projeto de Lei Municipal nº. 194, de 16 de dezembro de 2010, que “Altera a Lei Municipal n. 3.179, de 25 de novembro de 2009, que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2010 – Lei Orçamentária Anual 2.010 – para abertura de crédito adicional suplementar, por redução orçamentária, nas Secretarias Municipais da Fazenda, Obras e Viação, Trânsito e Transporte”.
O presente Projeto de Lei tem por finalidade adequar o Orçamento de 2010 do Poder Executivo através de abertura de Crédito Adicional Suplementar, por redução, no valor no valor de R$ 474.007,07 (quatrocentos e setenta e quatro mil, sete reais e sete centavos). A abertura deste crédito adicional suplementar faz-se necessária em virtude do elevado montante e em função da utilização de decreto pelo Poder Executivo para abertura de créditos suplementares estar próxima do limite de 35% do somatório da receita total projetada.

Sendo o que nos cumpria apresentar, aproveitamos o ensejo para saudar a todos os componentes dessa Casa Legislativa.








Atenciosamente,






       
   ERNANI DE FREITAS GONÇALVES


 Prefeito Municipal

